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PREVIDÊNCIA SOCIAL 

1  Apresentação 

A conjuntura previdenciária no primeiro semestre de 2004 foi diretamente afetada 
pelos sinais de reaquecimento da economia brasileira. Conforme poderá ser observado 
na subseção 2.1 (Financiamento e gastos do RGPS), houve um incremento real de 
12,1% na Arrecadação Líquida do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), repre-
sentando o melhor resultado para o período nos últimos anos – que vinham sendo 
marcados por consecutivas quedas no valor arrecadado.  

O reaquecimento do ciclo econômico também refletiu-se na Recuperação de 
Créditos, havendo aumento de R$ 614,5 milhões em comparação aos primeiros se-
mestres de 2003 e 2004. Outro importante fator responsável pelo resultado positivo 
observado na arrecadação proveniente das contribuições de trabalhadores e emprega-
dores deveu-se à mudança no valor do teto de contribuição do Regime Geral de Pre-
vidência Social introduzida pela Reforma da Previdência (Emenda Constitucional – 
EC no 41/2003): valor que passou de R$ 1.869 para R$ 2.400. Atualmente, após o 
reajuste concedido aos benefícios do INSS – cujo critério também é previsto na 
Constituição –, esse teto corresponde a R$ 2.508. 

Como conseqüência desse resultado positivo na arrecadação, observa-se uma 
tendência de desaceleração do aumento da Necessidade de Financiamento (NF) do 
INSS. Na comparação dos primeiros semestres de 2001/2002, a NF aumentou 43%; 
em 2002/2003, esse aumento foi de 19%; e, em 2003/2004, sua elevação foi de 16%.  

Outro fator relevante da conjuntura do primeiro semestre de 2004 é a apresenta-
ção da evolução do estoque da Dívida Ativa (subseção 2.2) que continua crescente. 
Ao fim de 2003, a Dívida Ativa já representava um montante de R$ 119 bilhões. Está 
sendo discutido no âmbito do Conselho Nacional de Previdência Social um conjunto 
de propostas com o objetivo de recuperar esses recursos. Acredita-se que, com a recu-
peração da economia, parte dos devedores da Previdência farão novos esforços para 
quitar suas dívidas.  

No período analisado, destaca-se também a mudança na metodologia utilizada pelo 
Ministério da Previdência para calcular o grau de cobertura da Previdência Social (sub-
seção 2.5). A nova metodologia inclui entre os socialmente protegidos os segurados es-
peciais da Previdência Rural e os indivíduos que não contribuem para a Previdência 
Social, mas que recebem algum tipo de benefício. Dessa forma, reconhece-se de fato o 
que antes era apenas um direito: a inclusão dos segurados especiais entre os beneficiários 
da Previdência Social e o reconhecimento de que a Previdência não está direcionada 
apenas àqueles que possuem capacidade para contribuir financeiramente com o sistema. 
Igualmente importante foi o reconhecimento da importância dos canais locais de parti-
cipação na gestão da política previdenciária com a recriação dos Conselhos de Previdên-
cia Social (subseção 2.4). Até junho de 2004, foram instalados 44 conselhos locais de 
participação.  
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Destacam-se ainda no primeiro semestre deste ano os desdobramentos da Re-
forma da Previdência, com a promulgação do Decreto no 10.887, de 18 de junho de 
2004, que regulamenta a Emenda Constitucional no 41/2003, até mesmo no que se 
refere ao sistema de Previdência Complementar dos servidores públicos (seção 4). 
Houve também a aprovação em primeiro turno na Câmara dos Deputados da Pro-
posta de Emenda Constitucional (PEC Paralela no 227- A/2004), que altera diversos 
pontos da EC no 41/2003. 

Inicia-se a análise da conjuntura previdenciária pela subseção Financiamento e 
gastos do RGPS, seguida pela evolução da Dívida Ativa e por uma seção em que são 
apresentados os reflexos da Reforma Tributária para a Previdência (a possibilidade de 
realizar a desoneração da folha salarial); a seguir, discute-se a descentralização da 
gestão previdenciária, a nova metodologia de cálculo para aferir o grau de cobertura 
da Previdência Social; a previdência complementar; e, por fim, os desdobramentos da 
Reforma da Previdência e a tramitação da PEC Paralela.  

2  Regime Geral de Previdência Social (RGPS) 

2.1  Financiamento e gastos do RGPS 

No primeiro semestre de 2004, observa-se – a partir dos dados da tabela 3 – que hou-
ve melhora no total de recebimentos do INSS. Entre janeiro e junho de 2003, esse 
total foi de R$ 61,4 bilhões e, em 2004, foi de R$ 67,1 bilhões, em valores constantes 
– incremento real de 9,3%. Houve na arrecadação proveniente das contribuições dos 
trabalhadores e dos empregadores – que representa a principal fonte de recebimentos 
do INSS – um aumento de R$ 4,9 bilhões (11,2%) em relação ao primeiro semestre 
de 2003. Esse é um resultado muito significativo para as contas da Previdência Social. 
Igualmente importante foi a variação positiva – aproximadamente R$ 614,5 milhões 
– no item Recuperação de Créditos, comparando com o mesmo período de 2003.  

TABELA 3 

Recebimentos e pagamentos do INSS. Acumulado janeiro/junho 2003 e 2004 
(Valores em R$ 1 mil de jun./2004. Deflator INPC) 

2003 2004  
Valor (%) Valor (%) 

A RECEBIMENTOS (A1+A2+A3+A4+A5) 61.407.607 100 67.117.398 100 
A.1. Arrecadação  39.661.364 64,6 44.651.293 66,5 
A.2. Recuperação de créditos 827.293 1,3 1.441.821 2,1 
A.3. Restituições de contribuições  (112.368) 0,2 -67.680 0,1 
A.4. Rend. finan., antecipação de receitas etc. 4.408.218 7,2 -1.933.832 2,9 
A.5. Transferências da União 16.623.100 27,1 23.025.796 34,3 
B PAGAMENTOS (B1+B2+B3) 55.142.362 100 65.155.574 100 
B.1. Pagamentos de Benefícios pelo INSS 49.736.009 90,2 58.466.859 89,7 
Pagamentos de benefícios previdenciários 47.250.111 85,7 54.291.635 83,3 
Pagamentos de benefícios não-previdenciários 2.485.898 4,5 4.175.225 6,4 
B.2. Outros pagamentos INSS 2.359.320 4,3 3.139.331 4,8 

B.3. Transferências a terceiros 3.047.033 5,5 3.549.384 5,4 

Fonte: Fluxo de caixa do INSS. 

Elaboração: Disoc/Ipea. 
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O aumento verificado no item A.1 deveu-se fundamentalmente a dois fatores: é 
fruto de ação política e, ademais, reflexo da conjuntura macroeconômica do período. 
A EC no 41, promulgada em 19/12/2003, teve como foco principal a reformulação 
do sistema de pensões e aposentadorias dos servidores públicos. A única alteração 
realizada no Regime Geral da Previdência Social (a previdência do setor privado) foi a 
elevação do teto de benefícios, que era de R$ 1.869 e passou a ser de R$ 2.400, a par-
tir de janeiro de 2004. Atualmente, após o aumento dos benefícios previdenciários 
ocorrido em maio – tanto os equivalentes ao salário mínimo quanto os superiores ao 
mínimo – o valor desse teto passou a ser de R$ 2.508. Como o valor da contribuição 
é definido de acordo com o teto de benefícios, esse também aumentou, gerando co-
mo conseqüência a melhoria no volume total de recursos arrecadados. Antes de a EC 
no 41 entrar em vigor, o valor máximo da contribuição era de R$ 205,63, e com o 
valor do teto atualmente em vigor passou a ser de R$ 275.   

Outro fator que contribuiu para o resultado positivo da arrecadação previdenciá-
ria foi a conjuntura favorável do mercado de trabalho no primeiro semestre de 2004. 
As principais pesquisas indicam sinais de recuperação da economia brasileira com a 
criação de novos postos de trabalho com carteira assinada e aumento na massa salarial. 
O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) – pesquisa realizada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego em âmbito nacional – registrou os melhores resul-
tados desde 1992. No acumulado do ano, já foram criados 1,034 milhão de empregos 
com carteira assinada (ver quadro metodológico sobre o Caged em Trabalho e Ren-
da). É interessante destacar que a Pesquisa Mensal de Emprego (PME) realizada pelo 
IBGE em seis regiões metropolitanas, que vinha apresentando resultados negativos no 
mercado de trabalho, registrou taxas de emprego formal relativamente estáveis (com 
um pequeno incremento na quantidade de empregos). De acordo com a PME, em 
junho de 2003 havia 7,1 milhões de postos de trabalho formais, já em junho de 2004, 
foram registrados 7,4 milhões. Ainda segundo a PME, foi verificada também melho-
ria no rendimento médio real efetivamente recebido por esses trabalhadores: em junho 
de 2003 era de R$ 916 e em 2004 é de R$ 931. Os dados apresentados pela Confede-
ração Nacional da Indústria (CNI) também indicam uma reversão da tendência de 
queda nos níveis de emprego e salários e da atividade industrial.  

As receitas oriundas das medidas de recuperação de crédito – item A2 da tabela 3 
– apresentaram, como a arrecadação, melhoria no período analisado: houve aumento 
de R$ 614,5 milhões, comparando o primeiro semestre de 2003 com o de 2004. Tal 
resultado é também considerado um dos grandes responsáveis pelo aumento nos re-
cebimentos do INSS.  

Ainda de acordo com a tabela 3, pelo lado das despesas do INSS (item B), verifi-
ca-se que no período analisado houve aumento de 15,3% no total de desembolsos do 
INSS. Entre janeiro e junho de 2003, os recursos utilizados para os pagamentos de 
benefícios previdenciários somaram R$ 47,2 bilhões e para o mesmo período de 2004 
foi necessário desembolsar R$ 54,2 bilhões a fim de efetuar os pagamentos (variação de 
12,9%). O aumento das despesas no período analisado deve-se, essencialmente, ao rea-
juste no valor dos benefícios e ao aumento no estoque de benefícios pagos pelo INSS. 

Em decorrência desse aumento nos gastos, verificou-se que – apesar da melhoria 
verificada na arrecadação previdenciária – houve maior participação das Transferências 
da União, que são realizadas para cobrir a diferença entre a arrecadação e os gastos do 
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INSS. No primeiro semestre de 2003, as Transferências da União foram de R$ 16,6 
bilhões e no mesmo período de 2004 corresponderam a R$ 23 bilhões, ou seja, houve 
acréscimo de aproximadamente 27,8%.  

TABELA 4 

Resultado financeiro no INSS – extrato do fluxo de caixa  
acumulado janeiro/junho 2003 e 2004 
(Valores em R$ 1 mil jun/2004. Deflator INPC) 

 2003 2004 Variação (%) 

C. Arrecadação Líquida 37.329.256 42.476.050 12,1 
D. Saldo Negativo Previdenciário 9.920.855 11.815.585 16 

Fonte: Fluxo de caixa do INSS. 

Elaboração: Disoc/Ipea. 

A tabela 4 apresenta o resultado financeiro do INSS. Houve no primeiro semes-
tre do ano uma variação positiva de 12,1% na Arrecadação Líquida,1 conseqüência do 
já mencionado aumento do teto de contribuição previdenciária e da retomada de 
crescimento no nível de emprego formal e renda dos trabalhadores. Em vista desse 
fato, o crescimento da Necessidade de Financiamento do INSS foi de 16%: nos pri-
meiros seis meses de 2003, a diferença entre a Arrecadação Líquida e os gastos com o 
pagamento de benefícios previdenciários foi de R$ 9,9 bilhões e, no mesmo período 
de 2004, foi de R$ 11,8 bilhões (valores deflacionados pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor – INPC). Vale ressaltar que, caso não tivesse ocorrido a melho-
ra na arrecadação previdenciária, a Necessidade de Financiamento teria sido ainda 
maior. De acordo com dados do Ministério da Previdência, a variação da Necessidade 
de Financiamento na comparação do primeiro semestre de 2001/2002 foi de 43%; na 
comparação do mesmo período de 2002/2003 foi de 19%; e 2003/2004 foi de 16%. 

2.2  Evolução da Dívida Ativa e as propostas para reaver os créditos do INSS 

A análise das contas da Previdência Social e a observância da crescente necessidade de 
financiamento do sistema inspiram diversos debates em busca de alternativas para 
lidar com esse problema, objetivando identificar as causas do desequilíbrio do INSS e 
as fórmulas para reduzi-lo. Inserida nesse debate está a questão da Dívida Ativa junto 
ao INSS. A Dívida Ativa é constituída pelos valores devidos por pessoas físicas ou 
jurídicas que deixaram de cumprir com suas obrigações de contribuição com a Previ-
dência Social. Uma vez identificados esses débitos, estes passam por análise e julga-
mento na esfera administrativa. Quando não há acordo nessa esfera, o processo segue 
para a Procuradoria do INSS, que entra com ação judicial de cobrança, e só então é 
inscrito na Dívida Ativa. Em outras palavras, a Dívida Ativa é o montante de recursos 
que o INSS tem a receber e que certamente contribuiria para resolver parte do pro-
blema das contas do INSS, preservando um conjunto de direitos adquiridos por gru-
pos que não possuem a capacidade contributiva exigida pela Previdência como Seguro 
Social. Como exemplo desses direitos, pode-se citar o caso da não-exigibilidade con-
tributiva dos segurados especiais do meio rural para acessar o benefício da Previdência 
Rural e os subsídios concedidos às empresas optantes do regime tributário Simples.  
                                                 
1. Arrecadação Líquida corresponde, segundo definição do INSS, ao total das Arrecadações e das medidas de Recuperação 
de créditos (itens A.1 e A.2 da tabela 3) menos as Transferências a Terceiros – feitas ao Sesi, Senai, Senac, Senar (item B.3). 
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TABELA 5  

Evolução dos débitos com o INSS – 1996/2003  
(Valores em R$ milhões correntes) 

 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 

Débitos em cobrança administrativa 3.192,2 5.060,0 7.791,3 14.319,5 21.725,9 23.915,0 23.663,4 28.797,7 
Dívida Ativa = Débitos da Procuradoria 21.036,4 30.737,9 49.911,6 58.106,1 73.090,1 48.556,7 73.038,0 83.214,9 
Total 24.228,5 35.797,9 57.702,0 72.425,0 94.817,0 72.471,7 96.701,4 112.012,6 

Fonte: Anuário Estatístico da Previdência Social – 1996/2003.  

Elaboração: Disoc/Ipea. 

Nos últimos anos, o estoque da Dívida Ativa aumentou consideravelmente. Esse 
crescimento deveu-se, em grande parte, à melhoria nos mecanismos de fiscalização do 
INSS. De acordo com os dados do Anuário Estatístico da Previdência Social apresen-
tados na tabela 5, em um período de oito anos – de 1996 a 2003 (ano da última pu-
blicação do Anuário) – a Dívida Ativa saltou de R$ 21 bilhões para R$ 83 bilhões.  

Como conseqüência da evolução do estoque da Dívida Ativa, criou-se a necessidade 
de encontrar formas de agilizar os processos de cobrança administrativa e judiciária e criar 
alternativas para reaver os créditos da Dívida Ativa. Com esse espírito, já foram lan-
çados dois programas de refinanciamento de dívidas com o INSS (e também com a 
Receita Federal): o Programa de Recuperação Fiscal (Refis), em 1999, e o Programa 
de Parcelamento Especial (Paes – o Refis II), em 2003, que contaram com uma ade-
são considerável de devedores. Contudo, esses programas de refinanciamento de débi-
tos definitivamente não são as melhores opções para recuperar os haveres públicos, 
apesar de contribuírem de certa forma para a recuperação dos créditos previdenciá-
rios. Muitos devedores costumam aderir aos planos e parcelar suas dívidas; porém, 
acabam deixando de realizar o pagamento das parcelas acordadas antes de quitar os 
seus débitos, os quais voltam a ser contabilizados no valor da Dívida Ativa.  

Tendo em vista a importância desses recursos para a Previdência, está sendo rea-
lizado no âmbito do Conselho Nacional de Previdência Social um amplo debate com 
o objetivo de mapear os devedores e as suas dívidas e pensar nos mecanismos mais 
adequados para reaver os créditos do INSS. Nesse sentido, foi apresentado um con-
junto preliminar de propostas pelos membros do conselho. A seguir serão apresenta-
das de forma resumida as principais propostas:  

1) Compensar os haveres e os deveres da União. Esta é uma das propostas mais 
interessantes do conjunto apresentado ao Conselho Nacional de Previdência 
Social (CNPS). Como muitos credores da União são também devedores do 
INSS, a idéia é cruzar as informações do Tesouro Nacional e as do INSS de 
forma que os débitos da previdência sejam quitados com os recursos que o 
devedor receberia do poder público. Assim, o Tesouro amortizaria suas dívi-
das e não precisaria repassar recursos para complementar o pagamento de 
benefícios realizado pelo INSS. Essa é uma medida que depende de acordo 
entre o INSS e o Tesouro Nacional e da existência de um sistema que permi-
ta realizar esse tipo de cruzamento de dados.  

2) Securitizar a dívida dos órgãos públicos que não tenham recursos para incluir 
a consolidação dos débitos no seu orçamento, de forma que o Tesouro Na-
cional repasse os recursos ao INSS e passe a gerir a dívida. 



 

ipea políticas sociais −  acompanhamento e análise | 9 | ago. 2004 29 

3) Criar mecanismos de responsabilização para que se cumpra de fato o disposto 
na Lei no 8.620/1993, a qual obriga os órgãos da administração pública a prio-
rizarem em seus orçamentos o pagamento da contribuição previdenciária. 

4) Dispensar as dívidas cujo valor é inferior a R$ 5.000, pelo fato de o custo de 
manutenção da cobrança dessas dívidas ser superior ao valor destas. 

5) Criar comissões de conciliação prévia semelhantes às existentes no âmbito da 
Justiça do Trabalho, para facilitar e agilizar o recebimento de créditos do INSS. 

6) Utilizar parte do faturamento das empresas aéreas que possuem débitos com 
a Previdência Social para amortizar as suas dívidas. 

7) Alterar a Lei de Execução Fiscal de forma que seja possível utilizar parte do 
lucro das empresas devedoras para quitar seus débitos com a Previdência. 

8) Formular conjunto de propostas incluindo melhorias no sistema de geren-
ciamento da dívida, tais como: criação de procuradorias especializadas em 
benefícios, administração e cobrança no âmbito do INSS, bem como de me-
lhorias no sistema de informação a fim de permitir o acompanhamento global 
dos processos, entre outras. 

Dependendo da estratégia de implementação a ser adotada, esse conjunto de 
propostas tem potencial para ser mais eficaz que os mecanismos de recuperação de 
crédito em funcionamento. A maioria ainda precisa passar por um processo de refi-
namento para ser implementada. Muitas dependem de acordos com outros órgãos 
para entrar em vigor ou mesmo reformas internas no âmbito do INSS. Todavia, o 
principal desafio para os especialistas envolvidos nesse debate é a análise dos débitos 
que constituem a Dívida Ativa. Parte desses débitos é relativamente fácil de ser identi-
ficada e recuperada. Outra parte nem tanto, uma vez que as empresas devedoras já 
não existem mais. E ter esse conhecimento é o primeiro passo para garantir o sucesso 
de qualquer das medidas que constituem o conjunto das propostas supracitado.  

2.3  Inovações da Reforma Tributária: a desoneração da folha salarial 

Em dezembro de 2003, foi promulgada a EC no 42, Emenda da Reforma Tributária. 
Entre as inovações realizadas por meio dessa Reforma, uma está diretamente relacio-
nada com a Previdência Social (em conjunto com as políticas voltadas para o mercado 
de trabalho): a desoneração da folha de pagamentos. A EC no 42 incluiu novos pará-
grafos no artigo 195 da Constituição Federal (que trata do financiamento da Seguri-
dade Social) que abriram a possibilidade para que a incidência da contribuição sobre 
a folha de pagamentos seja substituída pela incidência sobre as receitas e os rendimen-
tos da empresa. Essa substituição, de acordo com a Emenda, poderá ser total ou par-
cial, e deverá ocorrer gradualmente e respeitar o princípio da não-cumulatividade. 
Como os custos para a contratação formal de trabalhadores são elevados e essa medi-
da alivia parte desses custos, argumenta-se que há grande probabilidade de que, após a 
regulamentação dessa medida, seja estimulada a formalização do mercado de traba-
lho. Contudo, é importante ressaltar que tal efeito não é garantido.  

No entanto, é uma alteração que demanda muita cautela em sua regulamenta-
ção. As receitas das contribuições incidentes sobre a folha de salários representam a 
maior parte dos recebimentos do INSS. Essa é uma fonte que está diretamente vin-
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culada ao pagamento de benefícios. É preciso que com a alteração seja mantido, 
pelo menos, o mesmo nível de receitas. O ideal é que haja uma combinação entre 
vários tipos de contribuição, de forma que o custo de contratação formal diminua, 
mas não caiam e até se elevem os recebimentos do INSS. É preciso ainda que a con-
tribuição sobre o faturamento esteja claramente vinculada ao pagamento de benefí-
cios, evitando-se a evasão de receitas para outros fins. Do contrário, pode-se chegar 
à situação em que a necessidade de financiamento do INSS cresça ainda mais. De-
ve-se ter amplo conhecimento quanto à massa salarial e ao faturamento dos diversos 
setores econômicos. Esse conhecimento permitiria que as alíquotas de contribuição 
incidentes sobre o faturamento fossem definidas de forma diferenciada quanto ao 
conjunto de setores mais representativos em termos de faturamento e ao conjunto 
de setores que poderiam ser prejudicados com a desoneração, em termos de cobran-
ça não-cumulativa do tributo. 

2.4  Descentralização da gestão da política previdenciária 

Em novembro de 2003, como conseqüência de uma iniciativa do Conselho Nacional 
de Previdência Social (CNPS), foram criados por meio do Decreto no 4.874 os Con-
selhos de Previdência Social (CPSs). Esses conselhos são unidades descentralizadas do 
CNPS, funcionando nas Gerências Executivas ou Superintendências (onde houver 
Superintendência) do INSS. Os CPSs possuem caráter consultivo e foram instituídos 
para serem órgãos de assessoramento do CNPS, tendo por objetivo a elaboração de 
propostas para melhorar a gestão e a política previdenciária. Os CPSs são compostos 
por dez membros e de forma quadripartite, assim como a do Conselho Nacional: há 
dois representantes dos trabalhadores, dois dos empregadores, dois dos aposentados e 
pensionistas (totalizando seis representantes da sociedade civil) e quatro representan-
tes do governo. Os CPSs procuram respeitar as peculiaridades de cada local até mes-
mo em sua estrutura. Como exemplo, pode-se citar o fato de que, para a escolha dos 
representantes da sociedade civil, leva-se em consideração a estrutura econômica do 
local, a representatividade das entidades e a comprovação da regularidade da entidade 
quanto à Previdência Social (por meio da Certidão Negativa de Débitos).  

A instituição dos Conselhos de Previdência Social representa o resgate da gestão 
descentralizada da política previdenciária. Entre 1993 e 1999, existiram no Brasil, 
como determinação do artigo 7o da Lei no 8.213/91, conselhos de Previdência Social 
no âmbito dos estados e dos municípios. Nesse período, estiveram em funciona-
mento 27 Conselhos Estaduais de Previdência Social (Ceps) e 300 Conselhos Mu-
nicipais de Previdência Social (CMPS), os quais foram extintos em 1999 por meio 
da MP no 1.799-5/1999, a mesma que extinguiu o Conselho Nacional de Segurida-
de Social. Argumentava-se que os Ceps e os CMPS não tinham eficácia prática e 
eram palcos de disputas políticas. Outro argumento comum contrário à existência 
desses conselhos estava relacionado com o fato de que, por ser uma política nacional, 
não faria sentido a Previdência ser gerida de forma descentralizada. No entanto, 
apesar de alguns problemas, a existência desse canal de diálogo entre os segurados – 
ativos e inativos – e a Previdência por meio do CNPS mostrou ter grande potencial 
para indicar caminhos para a melhoria de vários aspectos do sistema previdenciário. 
Os conselhos estaduais e municipais exerceram papel de importância fundamental na 
fiscalização da Previdência e funcionaram como ouvidoria, principalmente para aque-
les que não tinham muito espaço no jogo político, como alguns segmentos de traba-
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lhadores ativos e aposentados. Assim, os problemas enfrentados pelas comunidades 
locais chegavam ao Conselho Nacional de Previdência Social por intermédio desses 
conselhos locais, de forma que ficou claro que a extinção dos conselhos estaduais e 
municipais acabou gerando impactos negativos, pois eliminou esse canal de media-
ção. Além disso, continuou existindo a demanda por esse tipo de intermediação, com 
o agravante da falta do interlocutor. 

Essa lacuna de participação/mediação no nível local foi indicada na avaliação que 
o Ipea realizou (TD no 909) e que ajudou o atual governo a reorientar a política pre-
videnciária no que tange à participação descentralizada. Assim, para suprir tal lacuna, 
foram recriadas essas instâncias de participação local na gestão dessa importante polí-
tica social. Desta feita, em vez de estarem ligados aos estados e aos municípios, os 
Conselhos de Previdência Social estão sendo criados nas Gerências Executivas (órgãos 
administrativos) e nas Superintendências (órgãos de representação do Ministério da 
Previdência Social) do INSS. De tal modo, além de estarem com um caráter mais 
administrativo, foi criada uma quantidade inferior de conselhos locais: são 96 no to-
tal, com previsão para terminar a instalação no fim de 2004. É interessante ressaltar 
que nos conselhos já em funcionamento, os temas tratados extrapolam o âmbito lo-
cal. Como exemplo, pode-se citar a discussão de temas relacionados com o Programa 
de Educação Previdenciária, sobre os critérios utilizados na perícia médica do INSS. 
Outro tema que está na ordem do dia é a questão do passivo criado em razão do Índi-
ce de Reajuste do Salário Mínimo de março de 1994 a fevereiro de 1997. Essa de-
manda levou um grande número de aposentados a entrar na justiça para garantir a 
correção dos seus benefícios e culminou com um acordo entre o governo e os aposen-
tados, por meio da MP no 201, de 23/7/2004.  

Até agosto do corrente ano, os conselhos a seguir – 61 no total – já estavam insta-
lados e em funcionamento: Alagoas – em Maceió; Amapá – em Macapá; Bahia – em 
Barreiras e em Salvador; Ceará – em Fortaleza; Distrito Federal – em Brasília; Goiás – 
em Goiânia; Maranhão – em São Luís; Minas Gerais – em Barbacena, Belo Horizonte, 
Contagem, Diamantina, Divinópolis, Governador Valadares, Montes Claros, Ouro 
Preto, Poços de Caldas, Uberaba, Uberlândia e Varginha; Mato Grosso do Sul – em 
Campo Grande e Dourados; Mato Grosso – em Cuiabá; Pará – em Belém; Paraíba – 
em João Pessoa; Pernambuco – em Recife; Paraná – em Cascavel, Curitiba, Londrina, 
Maringá e Ponta Grossa; Rio de Janeiro – em Campos dos Goytacazes, Niterói, Petró-
polis e Rio de Janeiro; Rondônia – em Porto Velho; Roraima – em Boa Vista; Rio 
Grande do Sul – em Canoas, Novo Hamburgo e Porto Alegre; Santa Catarina – em 
Blumenau, Chapecó, Criciúma, Floranópolis e Joinville; Sergipe – em Aracaju; São 
Paulo – em Araraquara, Bauru, Guarulhos, Marília, Osasco, Presidente Prudente, Ri-
beirão Preto, Santo André, Santos, São João da Boa Vista, São José do Rio Preto, São 
José dos Campos, São Paulo e Sorocaba; e Tocantins – em Palmas. 

2.5  Grau de cobertura da Previdência Social: nova metodologia de cálculo 

No primeiro semestre de 2004, o Ministério da Previdência Social apresentou os re-
sultados do aperfeiçoamento metodológico na aferição da cobertura previdenciária. 
Essa nova metodologia é mais próxima daquela utilizada nas tabelas 6.3 a 6.5 do 
Anexo Estatístico deste periódico e mostra um retrato da população socialmente pro-
tegida (e, por conseguinte, da população socialmente desprotegida), mais condizente 
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com a realidade. Tal precisão é de importância fundamental, uma vez que esse retrato 
é o subsídio para se pensarem e se desenharem as políticas de inclusão previdenciária.   

O antigo conceito de cobertura utilizado oficialmente superestimava o contin-
gente da população que não estava coberta pela Previdência Social. Como a cobertura 
antes do aperfeiçoamento metodológico era calculada pela razão entre os contribuin-
tes e a população ocupada, acabava excluindo um amplo contingente populacional 
que está socialmente protegido do cálculo, como – por exemplo – os segurados espe-
ciais da Previdência Rural, cujo benefício não está atrelado a contribuições prévias. 
Dessa forma, chegava-se ao número de 42 milhões de pessoas que não estavam inseri-
dos no sistema, número este amplamente difundido na sociedade e que serve de guia 
para a construção dos programas para aliviar o problema da exclusão previdenciária.  

Conforme mencionado anteriormente, a nova metodologia do Ministério da 
Previdência Social (MPS) é semelhante à utilizada para aferir o grau de cobertura nesta 
publicação. O conceito de cobertura utilizado aqui é um índice amplo, incluindo no 
numerador não só os contribuintes, mas também os beneficiários da Previdência Rural 
e os indiretamente beneficiados, como cônjuges e dependentes. O trabalho do MPS 
utiliza dois conceitos de cobertura: um com a população ocupada total e outro com a 
população ocupada restrita. A população ocupada total inclui todos os trabalhadores 
com dez anos ou mais, excluindo os militares e os estatutários. A população ocupada 
restrita, por sua vez, inclui os trabalhadores que estão na faixa de 16 – uma vez que 
legalmente só é permitido trabalhar a partir dessa idade – a 59 anos, pois acima de 60 
anos é difícil que a pessoa esteja trabalhando e atinja as condições de elegibilidade 
para acessar o benefício. Fazem parte do grupo socialmente protegido: os contribuin-
tes do INSS, os contribuintes dos Regimes Próprios de Previdência Social (militares e 
estatutários), os segurados especiais da Previdência Rural e os não-contribuintes que 
recebem algum benefício. Além disso, foi eliminada a restrição de renda que existia na 
metodologia anterior, que somente contabilizava os indivíduos com rendimentos a-
cima de um salário mínimo.  

Com essa nova concepção de proteção social, os dados divulgados pela Secretaria 
de Previdência Social do Ministério da Previdência Social, com base na Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2002, indicam que das 70,6 milhões de 
pessoas ocupadas, 27 milhões (38,8%) estão socialmente desprotegidas, ou seja, não 
estão filiadas na condição de segurado a qualquer regime previdenciário público. Dos 
61,7% de filiados na proteção social, a situação que se deduz a partir dos dados da 
Pnad é a seguinte: 1) 48,9% da população ocupada restrita autodeclaram-se contribu-
inte de instituições públicas de Previdência Social – 42,1% do Regime Geral de Pre-
vidência Social e 6,8% dos demais Regimes Próprios de Previdência do Setor Público; 
2) além desses autodeclarados contribuintes, o Regime Geral contém entre seus segu-
rados obrigatórios o segurado especial que o Ministério da Previdência estima corres-
ponder a 10,9% da população ocupada restrita; e 3) à parte os segurados contribuintes 
e os segurados especiais, tem-se a categoria de beneficiários não-contribuintes – traba-
lhadores ocupados (que não são segurados especiais) que recebem algum tipo de be-
nefício previdenciário – também incluídos entre os socialmente protegidos (1,9%). 
Assim, somando-se 1, 2 e 3,  tem-se a taxa de cobertura da população ocupada restri-
ta, que é de 61,7%.  
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Aqueles que não possuem proteção social, 27 milhões de pessoas, podem ser di-
vididos em dois grupos: os que têm rendimentos abaixo e aqueles que estão acima de 
um salário mínimo. O primeiro grupo – formado por 9,8 milhões de pessoas – não 
possui renda para contribuir com o valor mínimo para a Previdência Social e não está 
protegido pelo seguro social contributivo. Contudo, esse grupo poderia vir a sê-lo, 
por meios assistenciais ou pela previdência–seguridade, cujo critério de contribuição 
não é financeiro e sim ligado a alguma característica de cidadania, como, por exem-
plo, a exigência de tempo de serviço no meio rural, como ocorre na Previdência 
Rural. Por sua vez, o segundo grupo – formado por 16,8 milhões de pessoas – cons-
titui de fato o público-alvo das políticas de inclusão previdenciária. Para que essas 
pessoas sejam realmente inseridas no sistema, é preciso que haja um esforço para alte-
rar a legislação previdenciária no sentido de criar alíquotas diferenciadas de contribui-
ção. Pelas regras atuais, pesa muito no orçamento desses trabalhadores, com 
rendimentos baixos, o fato de contribuir para a Previdência.  

3  Previdência Complementar 

No primeiro semestre de 2004, destacou-se na conjuntura da área de Previdência 
Complementar o lançamento de medidas que têm por objetivo sistematizar os meca-
nismos de funcionamento administrativo e a fiscalização da Secretaria de Previdência 
Complementar (SPC). 

Entre essas medidas, está a entrada em vigor do Decreto no 4.942, de dezembro 
de 2003, que regulamenta os artigos referentes ao processo administrativo do regime 
disciplinar das Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC, os fundos 
de pensão) da Lei Complementar no 109/2001. Esse decreto define os critérios para a 
instauração de processos administrativos, inquéritos para a apuração de irregularida-
des e, ainda, enumera uma série de penalidades para os infratores, tais como: suspen-
são temporária, perda do direito de exercer cargos em instituições de seguro (entre 
elas os fundos de pensão) e aplicação de multas que variam de acordo com o tipo de 
infração cometida. Como exemplo de infrações enumeradas, pode-se citar a constituição 
inadequada de reservas técnicas, o não fornecimento de informações para os participantes 
do fundo e a aplicação incorreta dos recursos geridos pelas EFPC. A principal novidade 
dessa medida está no fato de que os dirigentes, e não mais as entidades, passam a ser 
os responsáveis pela infração, devendo ser aplicadas penalidades a eles. Com definições 
mais claras a respeito do encaminhamento dos processos administrativos, da respon-
sabilização dos atos de infração e das respectivas penalidades, o processo de fiscaliza-
ção das entidades torna-se mais rigoroso e ágil.  

Outra medida que contribuirá para conferir mais agilidade ao trabalho adminis-
trativo da SPC é a definição de normas para a elaboração de estatutos, convênios de 
adesão e regulamento do plano de benefícios das EFPC. Foram definidos o que  deve 
e o que não deve constar nesses documentos. Essa é uma iniciativa que padroniza os 
atos administrativos e torna a análise mais objetiva e, por conseguinte, mais rápida.  

Do ponto de vista atuarial, destacam-se duas medidas. A primeira está relaciona-
da aos esforços de melhoramento da estrutura administrativa da SPC: é a criação da 
Comissão de Atuária da SPC. Essa comissão tem caráter puramente opinativo e tem 
por objetivo manifestar-se sobre temas atuariais relacionados com a Previdência 
Complementar, sempre que solicitada pela Secretaria. A segunda medida é a autori-
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zação para que os fundos de pensão possam contratar seguro para cobrir os riscos 
atuariais gerados pela concessão de benefícios em caso de morte e invalidez dos par-
ticipantes do fundo. 

4  Previdência do Setor Público: desdobramentos e aplicação  
da Reforma da Previdência (Emenda Constitucional no 41/2003) 

A Emenda Constitucional no 41, promulgada em 19 de dezembro de 2003 (publica-
da no Diário Oficial de 31/12/2003), vigora já por todo o ano de 2004, tendo sido 
sua aplicação regulamentada pela Lei no 10.887, de 18 de junho de 2004. 

Os efeitos fiscais dessa Reforma estão ainda restritos aos dispositivos que tiveram 
imediata aplicação com a promulgação da Emenda – a exemplo do teto para salário 
da contribuição ao INSS, que subiu de R$ 1.869 para R$ 2.400 e afetou positiva-
mente a arrecadação do INSS (ver análise na subseção 2.1 – Financiamento e gastos 
do RGPS). Outro  dispositivo que deverá apresentar efeitos fiscais diretos e significa-
tivos já no segundo semestre de 2004 é a cobrança dos inativos, cujo recolhimento 
está autorizado a partir de 18/6/2004. A aplicação desse dispositivo suscitou polêmica 
e foi objeto de várias Ações Diretas de Inconstitucionalidade (Adin). O Superior Tri-
bunal Federal (STF) firmou jurisprudência favorável à cobrança dos inativos ao apreciar 
uma Adin apresentada pela Associação de Procuradores, em uma votação que teve sete 
votos favoráveis e quatro contrários à cobrança da contribuição. A única alteração foi a 
mudança no limite de isenção: este agora é único e a cobrança só incidirá sobre aqueles 
cujo valor da aposentadoria for superior ao teto do INSS (atualmente R$ 2.508). Essa 
alteração exclui da cobrança grande número de pessoas que já contribuíram e ganham 
pequenas aposentadorias, o que é correto do ponto de vista da justiça distributiva. 

Há vários dispositivos da Emenda no 41 que vigoram desde o dia 1o de janeiro de 
2004, a exemplo do teto de remuneração do pessoal ativo do serviço público, da ida-
de mínima para aposentadoria (60 anos para homem e 55 para mulher) e da regra de 
pedágio por ano faltante etc. 

Em termos de despesa com Inativos e Pensionistas da União, registrou-se no 
primeiro semestre de 2004 um gasto de 18,3 bilhões de reais, que corresponde a cerca 
de 51% do Orçamento Anual. Tal valor situa-se pouco abaixo do gasto efetivado em 
igual período de 2003 – cerca de 19,0 bilhões de reais (preços de 2004) –, embora 
esse declínio não possa ser atribuído à Reforma da Previdência, mas ao efeito do vir-
tual congelamento das aposentadorias e das pensões no período. 

4.1  Previdência Complementar Pública: primeiras regras 

Instituída nos termos da Emenda no 41/2004, para os novos servidores públicos ou 
para os antigos servidores que não cumprem os vários critérios restritivos à aposentado-
ria integral (35 anos de contribuição,  25 anos de exercício efetivo no serviço, 10 anos 
na carreira e 5 anos no cargo, no caso de homens), a Previdência Complementar Públi-
ca já começa a ganhar os primeiros contornos legais. A citada Lei no 10.887, de junho 
de 2004, estabeleceu: 

“Artigo 8o: A contribuição da União, de suas autarquias e fundações para custeio do regime 
da Previdência de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, será o dobro da contribuição 
do servidor, devendo o produto de sua arrecadação ser contabilizado em conta específica”. 
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Observa-se que esse regime previdenciário pagaria as aposentadorias acima dos 
2.400 reais, segundo um princípio de capitalização dessa contribuição, ora estabelecida. 
Conquanto já estabelecida a regra de contribuição, o texto constitucional determina que 
essa aposentadoria se dê pelo princípio da contribuição definida, mas não do benefício. 

Como a Previdência Complementar Pública é a inovação da Emenda no 41/2004, 
não se regendo pelas regras da Previdência Complementar Privada, estabelecidas pela 
Emenda no 20/1998, há vários aspectos carentes de regulamentação em lei comple-
mentar, incluindo a criação de um fundo específico para esse fim. Até que se dêem os 
passos constitutivos subseqüentes desse subsistema complementar público, a inovação 
ainda não é operacional.  

4.2  Destino da PEC-Paralela da Previdência (PEC 227-A/2004) 

O Projeto da Emenda Constitucional (PEC 227-A/2004), denominada PEC-Paralela, 
é o mesmo projeto aprovado pelo Senado, de no 77/2003, que, sob compromisso de 
abreviar a promulgação da EC no 41, estabeleceu,  por consenso dos senadores, várias 
regras paralelas à Reforma então promulgada. Sem cair no detalhe nem nos desdobra-
mentos das muitas possíveis alterações de texto, cumpre esclarecer que a versão apro-
vada na Câmara Federal em primeira votação em julho, ressalvados os destaques, 
somente deverá ter sua votação concluída no fim do ano de 2004. 

Da tramitação já verificada e pela orientação que tem sido adotada pelo relator 
do Projeto, parece que prevalecerá o acordo original, cujas partes principais convém 
rememorar: 

1) Garantia de paridade de reajuste pleno para servidores ativos e inativos. 

2) Criação de subtetos salariais nos estados. 

3) Estabelecimento de excepcionalidades previdenciárias às polícias militares 
estaduais, especialmente às condições de risco do trabalho. 

4) Isenção parcial de contribuição aos inativos para idosos (mais de 70 anos) e 
portadores de necessidades. 

5) Criação de regime especial de inclusão previdenciária com benefícios de salá-
rio mínimo para trabalho familiar informal. 

6) Isenção dos subsídios parlamentares à regra do teto salarial estabelecida para 
os demais poderes. 


